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Visualização de Recursos, Contra-Razões e Decisões

CONTRA RAZÃO :
ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO.

  
 
 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 43/2019/KAPPA/SUPEL/RO – PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0037.004000/2017-
18-FUNESBOM/RO.

  
 
 
 
M.R.D.PAIVA COMÉRCIO E SERVIÇOS-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº
10.600.520/0001-99, sediada na Rua México, nº 1.657, Bairro Nova Porto Velho, Porto Velho-RO, por seu
representante legal infra-assinado, vem, respeitosamente, com fulcro no art. 4º, XVII da Lei Federal 10.520/02, no
art. 26, caput do Decreto Federal 5.450/05, no art. 26, caput do Decreto Estadual 12.205/06 e ainda no item 12.1
do instrumento convocatório, apresenta 

 CONTRARRAZÕES 
 pelos fundamentos de fato e de direito a seguir articulados, oportunidade em que, ao final, requererá.

 a) Requisito Procedimental – Demonstração da Tempestividade do Presente Recurso Administrativo:
 Antes de passar a atacar ponto a ponto sobre o objeto do recurso interposto, o que será argumentado na narração

dos fatos e dos direitos da recorrida, sobreleva-se ressaltar que a norma processual administrativa aplicável ao caso
em tela (Lei nº. 10.520/2002) dispõe, em seu Art. 4º, alínea XVIII que ao recorrente será concedido o prazo de três
dias para apresentar suas razões e ao demais igual número de dias para apresentar contrarrazões, in verbis:

  
“Art. 4º, alínea XVIII. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;”. (g.n.)

  
Consoante o disposto no art. 110, da Lei Federal nº. 8.666/1993, na contagem dos prazos estabelecidos, exclui-se o
dia de início e inclui-se o dia de vencimento.

 Nesse passo, a recorrente externou sua intenção de recurso no dia 03 de junho de 2019 (segunda-feira), que deve
ser excluído para a contagem do trintídio legal. Restando, portanto, os dias 04 a 06 de junho de 2019 (quinta-feira)
como terceiro dia e prazo final para a apresentação do apelo. Portanto, iniciando o prazo da recorrida em 07 (sexta-
feira) de junho e finalizando no dia 11 (terça-feira) de junho de 2019, inteira e claramente demonstrada está à
tempestividade das razões de oposição.

  
1. DAS RAZÕES DO RECURSO APRESENTADO

  
Em suma, a recorrida apresenta recurso administrativo contra a decisão do pregoeiro do certame em declarar
habilitada e, portanto, vencedora do certame a ora recorrida, versa o seu recurso alegando que este visa resguardar
o direito do contratado e principalmente da Administração em cujo objetivo supostamente visa a proteção da
exequibilidade da proposta que supostamente foi infringida, para melhor destacar elencamos abaixo os fundamentos
da suposta causa de inexequibilidade da proposta apresentada pela recorrida, vejamos:

 1. AFASTAMENTO MATERNIDADE
 A empresa aceita e habilitada não inseriu o custo em sua planilha de custos, não se vislumbra o argumento da

empresa que o referido afastamento dar-se à através do INSS. O referido afastamento possui o prazo de 120 dias e
o contrato administrativo possui 12 meses, portanto, o custo deverá ser rateado ao longo do contrato.

 2. TRIBUTOS FEDERAIS
 É sabido que com o advento das mudanças na da Lei do Simples a forma de cálculo das alíquotas houve alterações

significativas, pois bem, as alíquotas constante na proposta da empresa M.R.D. PAIVA COMERCIO E SERVIÇOS
deverão ser comprovadas através da Guia do Simples Nacional por meio da qual se comprovará as alíquotas efetivas
até então impostas.

 3. MÓDULO 05 – MATERIAIS e EQUIPAMENTOS
 O próprio Termo de Referência traz uma série de Insumos e Equipamentos no anexo III do Edital do Pregão

Eletrônico e a vossa empresa não apresentou planilha demonstrando os custos individualizados que deverão ser
incluídos na proposta comercial.

 O custo inserido na planilha de custos quanto a materiais e equipamentos não representa nem 10% do custo
efetivamente que será gasto durante a execução contratual. O valor de materiais de R$ 60,30 cobrirá os custos da
contratada durante todo o período de vigência contratual ? O dimensionamento da proposta fora absurdamente
subdimensionado em razão dos referidos custos, impossível uma empresa ter o custo de apenas R$ 60,30 (sessenta
reais e trinta centavos) mensais para a compra de todo o material de limpeza.

  
2. PRELIMINAR (AUSÊNCIA DE PRESUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE)

 A doutrina e a jurisprudência tem adotado critérios de admissibilidade aos recursos administrativos interpostos no
âmbito dos certames licitatório, em especial nos pregões presenciais e eletrônicos, e o objetivo de fixar tais critérios
é combater os recursos meramente protelatórios que, desprovidos de fundamentos jurídicos, obstruem o bom
andamento dos processos administrativos e acarretam verdadeiros prejuízos à administração pública a medida que
ferem o interesse público e a observância do princípio da eficiência previsto no art. 37, caput, da nossa Carta Magna.

 Assim, são os pressupostos recursais, sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, nesse
sentido, colaciono o julgado da Corte de Contas da União: 

 “Em sede de pregão eletrônico ou presencial, o juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve avaliar tão
somente a presença dos pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação),
constituindo afronta à jurisprudência do TCU a denegação fundada em exame prévio de questão relacionada ao



14/06/2019 COMPRASNET - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

comprasnet.gov.br/livre/Pregao/Acompanhar_Recurso1.asp?prgCod=780451&ipgCod=21529126&Tipo=CR&Cliente_ID=solucao1++++&reCod=… 2/3

mérito do recurso” (Ac. 694/2014-Plenário, rel. Min. Valmir Campelo)
 Antes de pontuar os pressupostos não atendidos pelo recurso administrativo ora combatido, cumpre destacar que o

Código de Processo Civil é a norma processual adequada a ser utilizada de forma subsidiária e supletiva ao processo
administrativo, caso a matéria processual em evidência não tenha seus procedimentos regulamentados, vejamos o
art. 15 da norma processual em comento, in verbis:

 “Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições
deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.”

 Dito isto, imperioso suscitar que uma peça, quer seja inicial, quer seja recursal, nos termos do art, 319 do Código de
Processo Civil deve, dentre outros requisitos, apresentar os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido, bem como, o
pedido e suas especificações, ora, o ônus da prova incumbe a quem o alega, nessa esteira a recorrida deveria ao
menos indicar que dispositivos jurídicos ou em quais cálculos baseia-se para fundamentar suas alegações, ausentes
os devidos fundamentos dos fatos alegados, tudo não passa de ilações desprovidas de qualquer fundamento.

 Note Senhora Pregoeira, os fatos alegados não indicam os fundamentos jurídicos, e o pedido é tão somente o ajuste
e o suposto correto dimensionamento da proposta apresentada por nossa empresa, logo, a recorrente não possui
como pedido a desclassificação da recorrida, destarte, pelo exposto não está presente o pressuposto recursal do
interesse de agir, uma vez que, o provimento do recurso administrativo não se traduz em proveito prático, isto é,
adequação da proposta da recorrida segundo os critérios aventados pela recorrente é inepto, não há proveito prático
para a administração pública, da empresa possui seus próprios custos de operação, fossem os custos iguais para
todas, não haveria necessidade de concorrência, mas de sorteio. 

 Ausente, ainda, está o pressuposto recursal de motivação, visto que para os fatos alegados pela recorrente, não há
fundamentos jurídicos, isto é, não há a indicação das normas legais ou editalícias violadas, ou mesmo cálculos
indicando as divergências apontadas, repito há somente ilações desprovidas de qualquer fundamentação, vejamos o
acordão do Tribunal de contas da União n. 1440/2007 – Plenário, relator Ministro Aroldo Cedraz:

 “(...) Não se trata aqui de um exame do mérito do recurso, visto que esse cabe ao superior, mas de verificar se os
motivos apresentados na intenção de recorrer possuem, em tese, um mínimo de plausibilidade para seu seguimento.
Esta é a melhor exegese da expressão ‘motivadamente’ contido no art. 4º, inciso XVIII, da Lei no 10.520/2002, pois
são inúmeros os casos em que o próprio pregoeiro tem plenas condições de negar seguimento ao recurso em um
exame simples dos fundamentos apresentados. Cabe ao interessado não esgotar os seus fundamentos, mesmo
porque os prazos concedidos não podem ser excessivamente dilatados para esse fim, mas deve, dentro do possível
apresentar motivação que demonstre o mínimo da plausibilidade de seus argumentos que justifique o seguimento do
recurso. Estou certo de que a doutrina tem hoje uma certa resistência em aceitar esse procedimento. No entanto,
interpretação diversa, admitindo-se, por exemplo, a simples indicação do motivo, ainda que este seja desprovido de
qualquer plausibilidade, viola o dispositivo legal ora discutido, que tem como objetivo exatamente evitar a suspensão
de um procedimento licitatório por motivos que, em seu nascedouro, já se sabe de antemão serem manifestamente
improcedentes.”

  
Senhora Pregoeira, ausentes os requisitos de admissibilidade recursal, negar seguimento ao recurso administrativo
ora combatido é medida que se impõem.

 2. DO MÉRITO 
 Quantos aos argumentos trazidos pela recorrente, apesar de estarem desprovidos de fundamentação, cumpre atacá-

los, desta feita, de maneira fundamentada demonstrando a total conformidade da proposta apresentada pela
recorrida com os preceitos normativos, vejamos as alegações da recorrida e após cada uma delas as devidas contra
argumentações:

 1. AFASTAMENTO MATERNIDADE
 “A empresa aceita e habilitada não inseriu o custo em sua planilha de custos, não se vislumbra o argumento da

empresa que o referido afastamento dar-se à através do INSS. O referido afastamento possui o prazo de 120 dias e
o contrato administrativo possui 12 meses, portanto, o custo deverá ser rateado ao longo do contrato.”

 O argumento trazido à baila pela recorrente é desprovido de lógica argumentativa, uma vez que, o fato de o
afastamento por maternidade ser de 120 dias não implica em nada no fato do contrato ser de 12 meses, ou vice e
versa, o certo é que nos termos do art. 392 da CLT a gestante possui direito ao afastamento por 120, vejamos:

 “Art. 392. A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo do
emprego e do salário. (Redação dada pela Lei nº 10.421, 15.4.2002).”

 Entretanto, o evento maternidade é fato incerto, por isso mesmo para efeitos de cálculos desse item da planilha de
composição de custos é realizado uma probabilidade fundamentada em estatística do IBGE ou da FGV que levam em
consideração o número de maternidades havidas no universo de mulheres dentro do período de idade considerada
com fertilidade e propicia a reprodução, e ainda que nos serviços de limpeza as mulheres representem apenas 50%
da mão de obra. Ao final dos cálculos o percentual apurado varia entre 0,03% e 0,04%, portanto, ínfimo frente a
totalidade dos valores da planilha apresentada, entretanto não há obrigatoriedade de aprovisionamento desse
percentual, visto que a empresa é quem paga os salários da mulher afastada por incidência da maternidade e é
reembolsada dos valores pagos pelo INSS via compensação nas contribuições devidas ao INSS, logo em última
análise quem arca com o ônus é o INSS, destarte como poderia a empresa cobrar o contratante se esta em verdade
não arca com o ônus, teríamos aí configurado um possível dano ao erário, vejamos a IN RFB n. 1717/2017:

 “Art. 1º A restituição e a compensação de quantias recolhidas a título de tributo administrado pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB), a restituição e a compensação de outras receitas da União arrecadadas mediante
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) ou Guia da Previdência Social (GPS) e o ressarcimento e a
compensação de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), da Contribuição para os Programas de
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep), da Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários
para as Empresas Exportadoras (Reintegra), serão efetuados conforme o disposto nesta Instrução Normativa.

 Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se ao reembolso de quotas de salário-família e salário-maternidade, bem
como à restituição e à compensação relativas a:

 I - contribuições previdenciárias:
 (...)

 Art. 62. O reembolso à empresa ou equiparada, de valores de quotas de salário-família e salário-maternidade pagos
a segurados a seu serviço, poderá ser efetuado mediante dedução no ato do pagamento das contribuições devidas à
Previdência Social, correspondentes ao mês de competência do pagamento do benefício ao segurado, devendo ser
declarado em GFIP, ressalvado o disposto no art. 62-A. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1810, de
13 de junho de 2018)”

  
Assim não assiste razão a argumentação da recorrente.
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2. TRIBUTOS FEDERAIS

 “É sabido que com o advento das mudanças na da Lei do Simples a forma de cálculo das alíquotas houve alterações
significativas, pois bem, as alíquotas constante na proposta da empresa M.R.D. PAIVA COMERCIO E SERVIÇOS
deverão ser comprovadas através da Guia do Simples Nacional por meio da qual se comprovará as alíquotas efetivas
até então impostas.”

 O argumento da recorrente não é procedente, visto que nas notas explicativas da planilha foi informado o anexo da
tabela do simples nacional e a faixa em que a empresa está enquadrada, isto é, anexo IV faixa 2, logo, o percentual
da faixa 2 é 9% sobre o faturamento bruto subtraído do valor a deduzir de R$ 8100,00, no caso em comento foi
considerando um faturamento médio da empresa de R$ 200.000,00 que multiplicado por 9% perfaz o total de R$
18.000,00, que subtraído do valor a deduzir, presente na tabela em comento, de R$ 8.100,00, resulta no imposto
final a ser pago de R$ 9.900,00, precedido esse cálculo é preciso verificar-se na mesma tabela o repartição dos
tributos para que se chegue ao cálculo da alíquota efetiva.

 O ISS na tabela é 40% do tributo devido, isto é, 40% de R$ 9.900,00 que resulta em R$ 3.960,00 que por sua
dividido pelo faturamento de R$ 200.000,00 resulta na alíquota efetiva do ISS de 1,98%, exatamente o apresentado
na planilha.

 Os cálculos das alíquotas efetivas da Cofins e do PIS possuem o mesmo mecanismo de cálculo, basta consultar a
tabela do simples nacional 2019 e proceder o cálculo, o que poderá ser facilmente verificado pela douta SUPEL,
portanto, desasiste novamente razão a recorrente. 
3. MÓDULO 05 – MATERIAIS e EQUIPAMENTOS

 “O próprio Termo de Referência traz uma série de Insumos e Equipamentos no anexo III do Edital do Pregão
Eletrônico e a vossa empresa não apresentou planilha demonstrando os custos individualizados que deverão ser
incluídos na proposta comercial.

 O custo inserido na planilha de custos quanto a materiais e equipamentos não representa nem 10% do custo
efetivamente que será gasto durante a execução contratual. O valor de materiais de R$ 60,30 cobrirá os custos da
contratada durante todo o período de vigência contratual ? O dimensionamento da proposta fora absurdamente
subdimensionado em razão dos referidos custos, impossível uma empresa ter o custo de apenas R$ 60,30 (sessenta
reais e trinta centavos) mensais para a compra de todo o material de limpeza.”

 Neste tópico a recorrente apenas apresenta ilações, ora a empresa possui os equipamento previsto para execução do
contrato, estes possuem uma vida útil de 60 meses e fazem parte do patrimônio imobilizado da empresa, logo não
poderíamos comprar da contratante, como qualquer contrato de serviços, a contratada deve possuir seus
equipamentos. Não há aqui qualquer irregularidade.

 Os custos de insumos são estimados e foram devidamente considerados pela empresa quando da formulação de sua
proposta. Não qualquer subdimensionamento, bem como, isso é matéria de fiscalização do contratao. 

  
 
3. DO PEDIDO

  
3.1. Isto posto, amparada na lei e demais dispositivos legais, embasadores e fundamentadores da presente
Contrarazões, REQUER a recorrida, de Vossa Senhoria, o que segue:

  
a) Seja mantida, in totum, a decisão que habilitou e declarou como vencedora a recorrida do certame em apreço.

  
Nestes Termos, 

 Pede Provimento.
 Porto Velho-RO, 11 de junho de 2016.

  
 
Marcos Roberto Dantas Paiva

 R.G.: 556.785 SSP-RO 
 C.P.F.:606.108.162-68

 Proprietário
  Voltar


